
 

 

 

Sumário Executivo de Medida Provisória 

Medida Provisória nº 863, de 2018. 

Publicação: DOU de 13 de dezembro de 2018. 

Ementa: Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, que dispõe 

sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Resumo das Disposições 

A Medida Provisória contém três artigos. O primeiro deles altera o caput 

do art. 181 no Código Brasileiro de Aeronáutica (Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 

1986), que passa a vigorar com a seguinte redação: “a concessão ou a autorização 

somente será concedida a pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras, com sede 

e administração no País”.  

O art. 2º da MPV contém revogações de dispositivos do CBA (Código 

Brasileiro de Aeronáutica): todos os incisos e parágrafos do art. 181, bem como os 

arts. 182, 184, 185 e 186.  

O último artigo da MPV determina sua vigência imediata. 

O ponto nevrálgico das revogações é a do inciso II do art. 181, que 

determinava que “pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital com direito a voto [das 

empresas aéreas de linhas regulares], [seja] pertencente a brasileiros, prevalecendo 

essa limitação nos eventuais aumentos do capital social”.  

Além disso, as supressões visam tanto a adequar o texto do CBA à nova 

redação do caput do art. 181, bem como a harmonizar a redação do Código com a lei 

de criação da ANAC (nº 11.182, de 27 de setembro de 2005), que lhe é posterior. 

Nesse sentido, além desse alinhamento entre os textos legais, as supressões inserem-

se em um contexto de liberalização da legislação de serviços aéreos públicos e de 
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robustecimento do papel da agência setorial, que já conta com a delegação para 

“regular e fiscalizar a outorga de serviços aéreos” (art. 8, XIII de sua lei de criação) e 

para “conceder, permitir ou autorizar a exploração de serviços aéreos” (art. 8º, XIV 

da mesma lei).  

Assim, em um sentido mais amplo, a MPV permite que investidores 

estrangeiros adquiram empresas nacionais que prestam serviços aéreos públicos, ou 

mesmo que tais investidores possam estabelecer novas empresas de serviços aéreos em 

território nacional, sem limitação quanto à sua capacidade de controlar sua direção. 

Na Exposição de Motivos (EM) encaminhada, o Governo argumenta que o 

limite de 20% ao investimento estrangeiro, que vigorava até a edição da MPV, 

tornava o transporte aéreo “o setor da economia brasileira mais restritivo a 

investimentos estrangeiros”, colocava o País entre aqueles mais fechados a esse tipo 

de aporte de capital, e redundava em uma situação que impunha “obstáculos ao 

desenvolvimento do transporte aéreo no país”. 

Dessa maneira, continua a EM, a retirada de tais limitações permitirá 

“o aumento da competição e a desconcentração do mercado doméstico, o aumento da 

quantidade de cidades e rotas atendidas pelo transporte aéreo regular, a redução do preço 

médio das passagens, o aprimoramento de técnicas gerenciais e a incorporação de novas 

tecnologias no processo de gestão das empresas, a diversificação de serviços e produtos 

e uma melhor conectividade da malha aérea doméstica com voos internacionais”. 

Brasília, 18 de dezembro de 2018. 

Túlio Augusto Castelo Branco Leal 

Consultor Legislativo 
 

 


